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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 503/2011

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto autoriza o Executivo a acrescer a “Interferência Financeira” e a abrir Crédito Adicional Suplementar - Lei Específica, junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina – FMSL.

Em sua Mensagem (Of. nº 1.332/2011-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa abrir, em uma ou mais vezes, junto ao Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL, Crédito Adicional Suplementar - Lei Específica da quantia até R$ 2.938.000,00 (dois milhões, novecentos e trinta e oito mil reais), cujas razões passamos a aduzir.

No exercício financeiro de 2011, até o mês de novembro foi empenhado, no Grupo de Natureza da Despesa 3.1 - Pessoal e Encargos Sociais, o montante de R$ 100.895.022,66 (cem milhões, oitocentos e noventa e cinco mil, vinte e dois reais e sessenta e seis centavos). Se considerarmos o período de onze meses (janeiro a novembro) e o 13º Salário pago no mês de março/2011, encontramos a média/mês no montante de R$ 8.407.918,55 (oito milhões, quatrocentos e sete mil, novecentos e dezoito reais e cinquenta e cinco centavos). Para o mês de dezembro/2011, com os reflexos do saldo residual do 13º Salário - Abono de Natal, da antecipação do salário de janeiro e de um terço (1/3) das férias de janeiro, o montante da folha de pagamento de pessoal é da ordem de R$ 12.927.949,71 (doze milhões, novecentos e vinte e sete mil, novecentos e quarenta e nove reais e setenta e um centavos).
A Secretaria Municipal de Planejamento já encaminhou a essa Casa de Leis o Projeto de Lei nº 438/2011 que se transformou na Lei Municipal nº 11.389, de 22 de novembro de 2011, no montante de R$ 7.800.000,00 (sete milhões e oitocentos mil reais).

Naquela oportunidade, o cálculo foi efetuado utilizando-se a média mensal, que tornou-se insuficiente em função do abaixo especificado:


Em R$

Saldo residual do 13º Salário - Abono de Natal
2.096.438,12

Antecipação do salário de janeiro
738.493,47

Um terço (1/3) das férias de janeiro
455.162,62

 
 

TOTAL
3.290.094,21

A obrigatoriedade para o envio do presente projeto de lei se dá em virtude do disposto no parágrafo único, do art. 15, da Lei Municipal nº 11.114, de 23 de dezembro de 2010 - LOA/2011.
Os recursos serão utilizados, única e exclusivamente, para o pagamento de pessoal e encargos sociais do Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL, para o mês de dezembro/2011 e, havendo despesa menor em relação à prevista, os recursos excedentes não poderão ser aplicados em outras finalidades.

Objetivando auxiliar Vossas Excelências na análise do referido Projeto, encaminhamos em anexo, os seguintes documentos:

a) Fundo Municipal de Saúde de Londrina - FMSL - Despesa Empenhada até 12 de dezembro/2011 - Fonte de Recursos 303 - Interferências do Município 15%;

b) Secretaria Municipal de Fazenda - Despesa Empenhada até 12 de dezembro/2011 - Fonte de Recursos 000 - Recursos Ordinários Livres;

c) Secretaria Municipal de Gestão Pública - Despesa Empenhada até 12 de dezembro/2011 - Fonte de Recursos 000 - Recursos Ordinários Livres;

d) Secretaria Municipal de Educação - Despesa Empenhada até 12 de dezembro/2011 - Fonte de Recursos 000 - Recursos Ordinários Livres; e

e) Secretaria Municipal de Cultura - Despesa Empenhada até 12 de dezembro/2011 - Fonte de Recursos 000 - Recursos Ordinários Livres.”

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

A competência para iniciar o processo legislativo em matéria orçamentária, tratada no presente projeto (abertura de crédito), é exclusiva do Prefeito Municipal, de conformidade com o artigo 103, caput, da Lei Orgânica do Município (em consonância com os artigos 133, caput, da Constituição Estadual e 165, caput, da Constituição Federal).

O projeto sob exame encontra-se em conformidade com as normas estabelecidas pela Constituição Federal (artigo 167, V) e pela Lei Federal nº 4.320/64 (que estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos públicos) para a abertura de créditos adicionais.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor à tramitação do presente projeto por esta Casa.. Ressaltamos que as questões financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 13 de dezembro de 2011.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 503/2011

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa. 

SALA DAS SESSÕES, 13 de dezembro de 2011.
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